SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA [image: PBH-P&B]
 SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA


TERMO DE REFERÊNCIA
Nº 90/2024

UNIDADE REQUISITANTE: 
[bookmark: _Hlk122940155]Órgão
SMFA – Secretaria Municipal de Fazenda
SUREM - Subsecretaria da Receita Municipal
FMAATM - Fundo de Modernização e Aprimoramento da Administração Tributária do Município

UNIDADE DEMANDANTE
Jean Marco Baroni
DTIC - Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação 
Endereço completo da unidade solicitante
Rua Espírito Santo 605 – 4º andar - Bairro: Centro - Cidade: Belo Horizonte – MG 
DDD/Telefone
(31) 3277-9877

RESPONSÁVEL(IS) PELA EMISSÃO: 
Isabel Fernandes Martins de Resende
Gerência de Tecnologia da Informação – GTEFI
Jean Marco Baroni
Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação – DTIC

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviço de Certificação digital A1 - INFOCONV, nos termos do Anexo I – Projeto Básico e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. O(s) serviços(s) objeto desta contratação será(ão) licitado(s) por item.
1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação é(são) caracterizado(s) como comum(ns), pois apresenta(m) padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
1.4. O(s) serviço(s) a ser(em) contratado(s) não foi(ram) parcelado(s) porque trata-se de um único item.
1.5. Da Contratação:
1.5.1. A contratação do objeto licitado será efetivada mediante formalização de contrato, nos termos da minuta que será parte integrante do Termo de Referência.

2. FUNDAMENDAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Fundamentação:
2.1.1. Dispensa de Licitação art. 75 inciso II da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.
2.1.2. Esse contrato é celebrado por dispensa de licitação, com base no disposto no inc. IX, art. 75, da Lei nº 14.133/2021.
2.1.3. Art. 3° inciso II do Decreto Municipal n° 18.343 de 15 de junho de 2023.
2.1.4. SÚMULA Nº 02 de 25 de Agosto de 2023 - “Nos casos em que as contratações da Administração Pública se enquadrem nas hipóteses de Inexigibilidade de Licitação previstas no art. 74 da Lei nº 14.133/21, poderá a Administração Pública, diante do interesse público e do seu poder discricionário, proceder à contratação pela modalidade Dispensa de Licitação, em virtude do valor, nos moldes dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21, por ser o procedimento mais célere e menos oneroso, desde que devidamente justificado”

2.2. Justificativa: 
2.2.1. A inserção de qualquer Pessoa no Sistema Integrado de Arrecadação Tributária - SIATU ocorre por meio do CNPJ/CPF, através do acesso direto à base cadastral da Receita Federal do Brasil.
2.2.2. Para tanto foi firmado Convênio com o SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO para utilização do sistema junto à Receita Federal do Brasil, denominado INFOCONV.
2.2.3. Assim, para acessar o banco de dados faz-se necessário a aquisição do certificado digital A1 - INFOCONV – produto desenvolvido exclusivamente pelo SERPRO.
2.2.4. O certificado INFOCONV (Institucional) é usado atualmente pela PBH para prover os seguintes serviços:
2.2.4.1. Envio das bases para o SINTER - CADURB.
2.2.4.2. Recepção dos arquivos contendo as escriturações contábeis digitais - ECD - SPED, através do aplicativo "Receitanet-bx serviços", instalado em ambiente Datacenter da PBH/PRODABEL, autenticado por meio de certificado digital híbrido tipo A1;
2.2.4.3. Transmissões de Alvará de Construção, Baixa de Construção (Habite-se) e Declarações Sem Movimento no sistema SISOBRAPREF por meio do WebService.
2.2.4.4. A aquisição da certificação em questão trata-se de nova contratação por um ano, tendo em vista a alteração do secretário titular do mesmo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:
3.1. Continuidade dos serviços prestados.
3.2. A renovação do certificado INFOCONV (Institucional) é imprescindível para permitir a continuidade dos serviços e sua interrupção de acesso inviabiliza o atendimento ao cidadão em diversos serviços disponibilizados

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Da vistoria
4.1.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução do serviço.

4.2. Subcontratação
4.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado. 

4.3. Garantia Contratual
4.3.1. [bookmark: _Hlk158209104][bookmark: _Hlk158208834]Não haverá exigência da garantia contratual prevista no artigo 96 da Lei nº 14.133/2021.


5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O regime de execução deste contrato é caracterizado como empreitada por preço unitário.
 
5.2. As especificações, condições, prazos e locais para execução do objeto encontram-se no Anexo I – Projeto Básico.
			
6. FORMA E CRITÉRIOS DE RECEBIMNTO / PAGAMENTO DO OBJETO
6.1. Recebimento do Objeto:
6.1.1. O serviço será recebido provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias pelo fiscal do contrato, mediante emissão de termo detalhado. 
6.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
6.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contrato irá verificar o cumprimento das exigências constantes neste Termo de Referência e na proposta, o que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando no termo detalhado a ser encaminhado ao gestor do contrato.
6.1.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
6.1.4. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado/corrigido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.1.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.1.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação do exato cumprimento das exigências constantes neste Termo de Referência e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
6.1.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
6.1.6.2. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
6.1.6.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização;
6.1.6.4. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.1.8. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.1.9. [bookmark: _Hlk145927956]O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
[bookmark: _Hlk145928044]
6.2. [bookmark: _Hlk149574008]Liquidação
6.2.1. [bookmark: _Hlk150351198]Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na unidade responsável pela liquidação, correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação, podendo ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
6.2.2.1. o prazo de validade;
6.2.2.2. a data da emissão; 
6.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
6.2.2.5. o valor a pagar; e 
6.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;
6.2.2.6.1. [bookmark: _Hlk145928861]O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente, observando:

a) A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente considerando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 18.272/23 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234.

b) As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 18.272/23 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
7.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
7.2.4.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente poderá ser acompanhado de documentação para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso esteja irregular. 
7.2.4.2. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
7.2.4.3. [bookmark: _Hlk145929217]Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
7.2.4.4. [bookmark: _Hlk149574136]Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF.

7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da despesa, pela Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças – DPGF-FA da Subsecretaria de Administração e Logística – SUALOG.
7.3.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do serviço realizada e o período da execução. 

7.4. Forma de pagamento
7.4.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.1. A prestação de serviços tem por objetivo permitir o acesso às bases cadastrais da Receita Federal, através do INFOCONV, para alimentar o sistema SIATU que possui o cadastro de toda pessoa jurídica ou física do Município. Tal acesso é feito pelo sistema WebService por meio do INFOCONV, determinado por Convênio celebrado entre o Município e a Receita Federal do Brasil, que permite o acesso às bases cadastrais da mesma. 

8.1.2. Sendo assim, não cabe consultar preço em outra certificadora além do SERPRO – Serviço Federal de Processamento de Dados. Empresa Pública de prestação de serviços em tecnologia da informação do Brasil. Criada pela Lei nº 4.516, de 1º de dezembro de 1964, para modernizar e dar agilidade a setores estratégicos da administração pública. É uma empresa vinculada ao Ministério da Fazenda e cresceu desenvolvendo programas e serviços que permitiram maior controle e transparência sobre a receita e os gastos públicos. Consolidou-se aprimorando tecnologias adotadas por diversos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, e incorporadas à vida do cidadão brasileiro.

8.2. Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, o licitante deverá encaminhar os documentos relacionados abaixo, os quais deverão comprovar sua regularidade na data da abertura do certame, nos termos do art. 34 c/c § 6º-A do art. 37 do Decreto Municipal nº 18.289/2023, salvo na ocorrência do previsto no § 1º do art. 43 da LC nº 123/06.
8.2.1. [bookmark: _Hlk155288200]Habilitação jurídica
8.2.1.1. [bookmark: _heading=h.2et92p0]Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _heading=h.tyjcwt]Observação:  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.2.2. [bookmark: _Hlk155288371]Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
8.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
8.2.2.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República.

Observação: Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Conforme minuta do contrato.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 1.181,30 (Um mil cento e oitenta e um reais e trinta centavos).

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte (s) dotação (ções) orçamentária(s):
Dotação: 0805. 9900. 04 129. 105.2.652.0001.339040.09.1.500.000
ficha 401

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO:
12.1. Subsecretaria da Receita Municipal - SUREM
DTIC - Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

13. DOS ANEXOS
13.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
13.1.1. ANEXO I – Projeto Básico;
13.1.2. ANEXO II – Minuta do contrato.


Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2024



Isabel Fernandes Martins de Resende
Gerente de Tecnologia da Informação 
Responsável ela emissão do TR



Jean Marco Baroni
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 
Responsável pela emissão do TR



Fernando Huber Picanço de Oliveira Júnior
Subsecretário da Receita Municipal
Ordenador de Despesa
SUREM/SMFA

[bookmark: _Hlk158669095]ANEXO I
PROJETO BÁSICO


1. [bookmark: _Hlk158669144]ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:
1.1. Certificado Digital de Equipamento A1 Institucional destinado à servidores WEB (Infoconv).

	Item
	Código GRP
	Descrição
	Quantidade
	Unidade
	Valor
(R$)

	01
	104725
	CERTIFICADO DIGITAL, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, INFOCONV, A1, VALIDADE 1 ANO
	01
	Unidade
	1.181,30



1.2. Certificado sem dispositivo
1.3. Tipo de Certificado: Certificado Infoconv (Institucional)
Nome do Titular: INFOCONV - WS.PBH.GOV.BR
Autoridade Certificadora: Autoridade Certificadora ACSERPROACFSSL  ACSERPROACFSSL
1.4. Aba TIC:
Foco de atendimento: Processo
Prazo Previsto:  12 meses
Tipo de Demanda: Outros
Recursos:  R$ 1.181,30 – FMAATM.
Premissas: Não se aplica.
Restrições: Não se aplica

2. DESCRIÇÃO GERAL DO SERVIÇO
2.1. O INFOCONV foi desenvolvido pelo SERPRO em conjunto com a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB para subsidiar o planejamento e as ações de entidade públicas e privadas. O produto é uma coleção de APIs, oferecidas via webservice, que disponibiliza aos convenentes um conjunto de dados da RFB, em tempo real e de forma segura.

Características
A. Coleção de APIs desenvolvidas para aumentar a digitalização e automação de processos;
B. Apenas entidades públicas e particulares, essas últimas com restrições, autorizadas pela RFB podem consumir o serviço;
C. Todos os dados possuem legislação competente para liberação de uso;
D. Comunicação criptografada, com emprego de certificados digitais;
E. Dados acessados diretamente nas bases da RFB, em tempo real;
F. Todas as consultas são registradas, identificando todos os atores envolvidos, com hora, data e dado
consultado.

A fim de subsidiar o planejamento e as ações dos Convenentes, o Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) e a Receita Federal do Brasil (RFB) disponibilizam uma solução tecnológica, via Web Services usando os protocolos SOAP e REST, que fornece Serviços relacionados aos dados da RFB de forma ampla, segura, rápida e direta, cujo nome é: Sistema de Informações para Convenentes (InfoConv).
Requisitos
O InfoConv é um produto controlado pela RFB e nem todas as entidades podem contratá-lo. 

Por ser uma API, o INFOCONV não oferece interface gráfica, mas é integrado aos sistemas dos clientes. 

Será necessário que a equipe responsávelinclua profissionais que dominem as tecnologias envolvidas, como webservices REST e SOAP, certificação digital e uso de APIs. 

O SERPRO não é responsável pela capacidade do cliente de consumir o serviço.

O equipamento que vai consumir o serviço deve possuir um certificado digital de aplicação ICP-BRASIL do tipo A1.

3. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Conforme minuta do contrato 

4. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
4.1. Conforme minuta do contrato


Isabel Fernandes Martins de Resende
Gerente de Tecnologia da Informação 
Responsável ela emissão do TR



Jean Marco Baroni
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 
Responsável pela emissão do TR












Anexo II

Minuta do Contrato
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